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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JORGE LUIS 
SANTOS SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo no julgamento do HC n. 0030402-07.2019.8.08.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada em 
7/8/2017 pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, I, II, IV e V e 
288, parágrafo único, ambos do Código Penal – CP (roubo majorado). O pedido de 
revogação restou indeferido (fls. 320/321).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 
qual denegou a ordem, nos termos do acórdão que restou assim ementado:
 

 
HABEAS CORPUS. ROUBO. REQUISITOS DA 

PREVENTIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
ORDEM DENEGADA. 1. O artigo 312 do Código de 
Processo Penal prevê que para a decretação da prisão 
preventiva são necessários indícios de autoria, prova da 
materialidade e a indicação de que a liberdade do réu 
represente risco à ordem pública, à ordem econômica, 
conveniência da instrução criminal ou e aplicação da lei 
penal. 2. A necessidade da segregação cautelar está 
presente no risco de reiteração delitiva, demonstrado 
através da existência de condenações anteriores e ações 
penais em curso, por crimes de mesma espécie. 3. 
Ordem denegada (fl. 470).

 
No presente recurso, sustenta ausência de provas a embasar a justa causa para 

a ação penal.
Alega ausência do preenchimento dos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria suficientemente 
fundamentada. Ressalta as condições pessoais favoráveis e a suficiência das medida 
cautelares alternativas.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para que haja a revogação da prisão 
preventiva imposta.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 
508/509).

É o relatório.
Decido.
Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 
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preventiva do recorrente.
Inicialmente a alegação de ausência de provas a embasar a justa causa para a 

ação penal não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o que obsta o exame por 
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DECRETO DE OFÍCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO 
DE PROCESSO E AO PRINCÍPIO DA INÉRCIA. (II) 
PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. ART. 44 DA 
LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA 
DOS FATOS. "SENSAÇÃO DE IMPUNIDADE". "ONDA DE 
VIOLÊNCIA QUE ASSOLA O PAÍS". MERAS 
PRESUNÇÕES. DISCURSO JUDICIAL PURAMENTE 
TEÓRICO. (IV) RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em 
violação ao art. 311 do Código de Processo Penal, não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido. A alegada 
desconformidade com o sistema acusatório de processo ou 
com o princípio da inércia, adotados pela Constituição da 
República de 1988, não foi sequer mencionada no habeas 
corpus originário, muito menos apreciada pelo Tribunal de 
Justiça mineiro.

Sendo assim, tal argumento não pode ser 
submetido a este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância (Precedentes).

2. A declaração de inconstitucionalidade da 
expressão "e liberdade provisória" constante do art. 44 da 
Lei n. 11.343/2006 pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal impõe sejam apreciados, caso a caso, os 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, para que seja decretada a segregação cautelar. 
Desse modo, a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa 
do benefício da liberdade provisória (Precedentes).

3. A decisão que manteve a prisão preventiva do 
recorrente não apresentou motivação concreta, apta a 
justificar a segregação provisória, tendo-se valido de 
argumentos genéricos e de meras suposições, como a 
"sensação de impunidade" e a "onda de violência que 
assolam o país". A ausência de elementos concretos e 
individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa 
providência cautelar configura constrangimento ilegal 
(Precedentes).

4. Recurso ordinário em habeas corpus 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para 
determinar a soltura do recorrente, se por outro motivo não 
estiver preso, sem prejuízo da imposição pelo Juízo local 
de medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal, caso demonstrada sua 
necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
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03/05/2016, DJe 13/05/2016).
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude 
de a segregação cautelar ter sido decretada de ofício 
pelo juízo de primeiro grau, em fase inquisitorial, 
sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, quando do 
julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, razão pela 
qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão 
suscitada, sob pena de indevida supressão de 
instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, 
já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus 
libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por 
isso que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 
prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em 
roubo cometido em concurso de agentes, circunstância 
apta a justificar a imposição da segregação cautelar 
(precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta 
parte, desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/10/2015).

 
 

Quanto aos motivos para a manutenção da prisão preventiva, por oportuno, 
segue a transcrição da decisão do juízo de primeiro grau que a decretou:
 

[...]
Pois bem. No caso em exame, verifica-se a 

presença dos requisitos legais acima transcritos. O crime 
relatado no presente processo autoriza a custódia cautelar 
dos acusados...

Ademais, a custódia preventiva se justifica, 
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ainda, para a garantia a ordem pública, já que a 
liberdade dos acusados poderá trazer maiores danos à 
sociedade (especialmente aos motoristas que trafegam 
pela BR 101), pois conforme  se depreende dos autos, 
o acusado Carlos possui condenação criminal pela 
prática de crime idêntico ao narrado na presente ação 
e, além disso, todos acusados possuem outros 
registros criminais pela prática de crimes contra o 
patrimônio, praticados mediante violência.

Com efeito, e forte na imputação feita aos réus, 
bem como diante de seus registros criminais 
anteriores, entendo que não merecem permanecer em 
liberdade, em homenagem à ordem pública, havendo 
risco de que, soltos, reiterem a conduta delitiva ou 
venham a praticar conduta mais gravosa, fazendo com que 
sua prisão seja necessária, também, para a boa instrução 
criminal e posterior aplicação da lei penal (fl. 281).

 
Ao julgar o habeas corpus, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar 

nos seguintes termos:
 

[...]
Conforme ressaltei quando indeferi o pedido liminar, 

a materialidade foi demonstrada no auto de apreensão de 
fls. 14.

Os indícios de autoria, por sua vez, estão presentes 
nas interceptações telefônicas realizadas durante a 
investigação da Polícia Civil, nas quais os interlocutores 
referem-se ao paciente como Joca.

Por fim, a necessidade da prisão preventiva foi 
demonstrada na possibilidade de reiteração, eis que o 
paciente possui condenação por crime patrimonial e 
responde a outros processos por roubo, por crimes 
praticados com o mesmo modus operandi.

[...]
 Análise da decisão combatida, em conjunto com os 

documentos que instruem a inicial, demonstra que a 
decretação da medida foi devidamente fundamentada nos 
elementos de cognição presentes nos autos, 
consubstanciado em indícios de autoria e prova da 
materialidade (fl. 472).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão recorrido, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do recorrente e a gravidade dos delitos, evidenciadas pelo modus 
operandi das condutas criminosas, nas quais o acusado, previamente ajustado com 
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outros comparsas, teriam, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma  de 
fogo e restrição da liberdade da vítima, abordado o seu veículo em rodovia e subtraído 
diversos pertences. E, ainda, restou demonstrada a periculosidade do recorrente diante 
da sua propensão à contumácia delitiva, uma vez que possui condenação e outros 
registros por crimes patrimoniais, recomendando-se a sua custódia cautelar para 
garantia da ordem pública e para se evitar reiteração delitiva.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NÃO PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A sentença penal condenatória superveniente, 
que não permite ao réu recorrer em liberdade, somente 
prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

3. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

4. No caso dos autos, a prisão cautelar foi 
devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a ordem pública, em face da periculosidade 
do agente que já responde a outros processos (dois de 
furto qualificado e três de ameaça), de modo a se evitar 
a reiteração delitiva.

5. A prolatação de sentença condenatória em 
desfavor do paciente supera a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 371.928/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/5/2017, DJe 19/5/2017).

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO DE REGIME. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a prisão encontra-se 
devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente a contumácia 
delitiva do recorrente, uma vez que constam na sua 
folha de antecedentes vários outros apontamentos por 
delitos contra o patrimônio, além de ser reincidente, 
circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Todavia, fixada a reprimenda em 1 (um) ano e 8 
(oito) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em 
regime semiaberto, impõe-se a necessidade de 
compatibilização entre a prisão cautelar e o modo de 
execução determinado na sentença.

Recurso ordinário desprovido.
Ordem concedida de ofício para determinar que o 

recorrente aguarde o julgamento de eventual recurso de 
apelação em regime semiaberto, salvo se estiver preso por 
outro motivo (RHC 78.914/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/4/2017, DJe 
19/5/2017).

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 

POSSE E GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS 
À PREPARAÇÃO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA 
CELERIDADE NA TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme em assinalar que a determinação de segregar 
cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, 
em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos 
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vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, em especial a garantia da ordem pública, ante o 
risco de reiteração delitiva do acusado (que responde a 
outros processos criminais pela suposta prática de 
furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares 
diversas da prisão não constituem instrumentos eficazes 
para obstar a reiteração da conduta delitiva.

4. A tese atinente ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito não foi examinada pelo Tribunal a 
quo, de forma que sua apreciação diretamente por esta 
Corte Superior importaria em indevida supressão de 
instância.

5. Como ressaltado no parecer ministerial, "o feito, 
que apura a responsabilidade penal de um único réu, não 
aparenta possuir complexidade", de modo que deve ser 
recomendado ao Juízo de primeira instância que imprima 
celeridade em sua tramitação.

6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo 
da 2ª Vara Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de 
que imprima celeridade na tramitação da Ação Penal n. 
0001308-13.2016.8.06.0117 (HC 372.748/CE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/5/2017, DJe 24/5/2017).

 
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva. 
Confira-se:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez 
que, por meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes 
do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. A 
segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em 
que se deu o flagrante, justificam o encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. 
(Precedentes.)

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido 
(RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
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TURMA, DJe 30/3/2016).
 

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no sentido 
de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 
pública.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. 
PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se 
funda em dados concretos a indicar a necessidade da 
medida cautelar, demonstrando a necessidade da prisão 
para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática 
delitiva, porquanto destacado pelo magistrado que ostenta 
outros envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso 
indicam a gravidade concreta dos fatos a ensejar o 
resguardo da ordem pública, em razão da apreensão de 
significativa quantidade de drogas em poder do acusado -8 
porções de maconha (250g), 14 pedras de crack (16,5g) e 
53 porções de cocaína (53g)-, além de encontradas 
embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 4/12/2017).

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
(APREENSÃO DE DROGAS, MATERIAL PARA 
EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, ainda que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
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3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, realizado 
em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e 
maconha), dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de 
precisão, documento de três veículos, além do 
envolvimento de dois adolescentes. Prisão preventiva 
mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
24/10/2017).

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva somente se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
a quantidade, diversidade e nocividade dos entorpecentes 
apreendidos em seu poder (305g de maconha, 7g de 
cocaína e 9,6g de crack), além de uma balança de 
precisão, a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/9/2017, DJe 11/10/2017).

 
 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.
Ante o exposto, conheço em parte do recurso ordinário em habeas corpus e, 

nessa extensão, nego-lhe provimento.
Publique-se.
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Intimações necessárias.
Brasília, 23 de março de 2020.

 

Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator
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